
 

 
 

 

 

 

 

 

AVISO DE DISPENSA nº 56/2025 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

O Município de Santo Estevão – Bahia em conformidade com Art. 75, inciso II e parágrafo 

terceiro da Lei Federal nº 14.133/2021, torna público aos interessados que a administração 

municipal pretende realizar a contratação de empresa para capacitação de agentes de 

fiscalização de trânsito, em conformidade com o estabelecido pela portaria 966/22 da 

SENATRAN. 

Eventuais interessados deverão apresentar Proposta de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, 

a contar desta Publicação, oportunidade em que a administração escolherá a mais vantajosa. 

 

Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 30/12/2025 às 23:59h 

 

A proposta de Preços e documentos solicitados deverão ser entregues pelo E-

mail: licitacaosantoestevaoprefeitura@outlook.com até a data limite. 

Constituem anexo do presente aviso, o Edital de chamamento público, o Termo de Referência 

e a Proposta para cotação de preços.  

Todos os anexos estarão disponíveis no Site Oficial do Município https:// 

https://diario.indap.org.br/, https://pncp.gov.br/ e https://transparencia.santoestevao.ba.gov.br/ 

ou através do E-mail:  licitacaosantoestevaoprefeitura@outlook.com 

Outras informações poderão ser obtidas na Sala da CPL, sito Praça Sete de Setembro, 548, 

Centro, Santo Estevão/Ba no horário das 08h:00 às 12h:00 de e das 14h:00 às 17h:00, de 

segunda a sexta feira. 

Santo Estevão, 23 de dezembro de 2025 

 

Jamyle Ferreira Santos Monteiro 

Secretaria de Mobilidade Urbana, Transporte Público e Trânsito 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO                 

N. 56 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO E SELEÇÃO DE FORNECEDORS PARA 

REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR, NOS 

TERMOS DA LEI FEDERAL 14.133/21 E DO DECRETO MUNICIPAL 34/2024 

EDITAL DE CHAMAMENTO E SELEÇÃO  

AVISO IMPORTANTE:  

SALIENTAMOS QUE, EM VIRTUDE DOS PRINCÍPIOS QUE REGEM ÀS CONTRATAÇÕES 

PÚBLICAS E DO DISPOSTO NO ARTIGO 75, § 3º, A ADMINISTRAÇÃO DEVE DIVULGAR AMPLAMENTE A 

SUA INTENÇÃO DE PROMOVER A CONTRATAÇÃO VIA DISPENSA DE LICITAÇÃO. TAL DIVULGAÇÃO 

SE DESTINA, INCLUSIVE, AO FIM DE OBTER PROPOSTAS DOS AGENTES ECONÔMICOS PRIVADOS 

MAIS VANTAJOSAS PARA ADMINISTRAÇÃO. A ESCOLHA DO PARTICULAR A SER CONTRATADO NÃO 

NECESSITA CUMPRIR AS FORMALIDADES DE UM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, POSTO QUE NÃO 

É.  

POR ÓBVIO, O EDITAL DE CHAMAMENTO E SELEÇÃO DE FORNECEDORES NADA TEM 

RELAÇÃO COM UM EDITAL DE LICITAÇÃO, VEZ QUE NÃO PRECISA AS FORMALIDADES EXIGIDAS 

PELA LEGISLAÇÃO. NÃO SE TRATA DE UMA CONCORRÊNCIA ENTRE INTERESSADOS, MAS APENAS 

DE UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE SELEÇÃO DE INTERESSADOS EM CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO. 

O MUNICÍPIO DE SANTO ESTEVÂO- BAHIA Inscrito no CNPJ Nº 14.042.667/0001-

61 com sede à Praça sete de setembro,  nº 548, Centro, CEP: 44190-000 por intermédio do 

Departamento de Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo Nº 75, inciso II e parágrafo 3º 

da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e 

procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 

horários discriminados a seguir: 

OBJETO:  

Seleção de proposta mais vantajosa visando a contratação direta, por dispensa de licitação, na 

forma do artigo 75 da Lei Federal 14.133/21, Decreto Municipal 34/2024 para o seguinte 

objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CAPACITAÇÃO DE AGENTES DE 



 

 
 

 

 

 

 

FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, EM CONFORMIDADE COM O ESTABELECIDO 

PELA PORTARIA 966/22 DA SENATRAN, SENDO CURSO DE CAPACIATAÇÃO 

DE 200 HORAS. 

LOCAL, PRAZO E DATA PARA ENTREGA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E 

DE DOCUMENTAÇÃO; 

 

A presente convocação ficará aberta para propositura de proposta pelos interessados por um 

período de 03 (três) dias úteis. 

As propostas e os documentos exigidos neste edital deverão, ser encaminhados pelo e-mail: 

licitacaosantoestevaoprefeitura@outlook.com  até o dia e horário constante neste edital. 

O recebimento dos envelopes de Documentação e Proposta pelo Setor de Licitações se dará 

até o dia 30 de dezembro de 2025 das 08:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 na Secretaria 

de Administração e via e-mail: licitacaosantoestevaoprefeitura@outlook.com até o dia 30 de 

dezembro de 2025 às 23:59. 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

As despesas decorrentes desta contratação serão apresentadas no momento da assinatura do 

contrato.  

 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns 

requisitos de acordo com as suas características, dentre eles os de qualidade e capacidade de 

execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei 

Federal 14.133/2021.  

2. Habilitação jurídica:  

3. a) No caso de pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional, salvo 

quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, 

instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis 

com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico 

preliminar; 

4. b) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

5. c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 
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6. d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7. e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8. f) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

9. g) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

10. h) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971. . 

11. i) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

12. j) Ou outros meios legítimos de comprovação de existência jurídica da pessoa. 

13. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

14. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

15. a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

16. b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

17. c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

18. d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

19. e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

20. f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

21. g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

22. h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal e outras que forem necessárias.  

23. i) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

24. j) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

25. Qualificação Econômico-Financeira:  

26. a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da empresa; 



 

 
 

 

 

 

 

 

27. Qualificação Técnica:  

28. a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória 

e a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente licitação;  

a.1) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. Os atestados de 

capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

OUTROS DOCUMENTOS: 

I. Certidão CEIS E CNEP 

II. Certidão Estadual Concordata, Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial 

 

DA PROPOSTA DE PREÇOS:  

As propostas de preços deverão seguir os moldes apresentados no presente edital. 

 

SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA:  

O município selecionará a proposta mais vantajosa para administração pública e divulgará o 

resultado no sítio oficial do município. 

 

 

 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS: 

Poderá o Município revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência 

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, sempre 

que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, ressalvada 

as hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 



 

 
 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA  

ANEXO II – PLANILHA PARA PROPOSTAS DE PREÇOS 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1- OBJETO: 

 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CAPACITAÇÃO DE AGENTES DE 

FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, EM CONFORMIDADE COM O ESTABELECIDO PELA 

PORTARIA 966/22 DA SENATRAN, SENDO CURSO DE CAPACIATAÇÃO DE 200 

HORAS. 

 

2 - JUSTIFICATIVA: 

 

2.1 A capacitação especializada garante que os servidores desempenhem suas funções com segurança 

jurídica, conhecimento atualizado do Código de Trânsito Brasileiro, legislação complementar, regulamentações 

do CONTRAN e técnicas operacionais adequadas ao atendimento das demandas municipais. Além disso, 

promove a correta fiscalização, orientação aos usuários das vias públicas, prevenção de acidentes, preservação 

da vida e do patrimônio público e privado, bem como maior eficiência no atendimento à população. 

Desta forma, a contratação de empresa especializada mostra-se imprescindível para assegurar a melhoria 

contínua dos serviços de fiscalização e ordenamento do trânsito, promover a padronização dos procedimentos 

operacionais e contribuir diretamente para a qualidade, segurança e eficiência das ações desempenhadas pelos 

agentes no exercício de suas funções. 

Assim, conclui-se que a contratação possui caráter essencial e estratégico, visando garantir a efetividade das 

políticas públicas de trânsito, a capacitação técnica dos novos agentes e a melhoria dos serviços prestados à 

sociedade. 

2.2. A definição do quantitativo foi com base no pessoal que necessita de treinamento.   

2.3. Diante das justificativas apresentadas faz-se necessário a contratação de empresa por Dispensa de 

Licitação, nos termos exigidos no inciso II e parágrafo terceiro, do art. 75, da Lei 14.133/2021. 

DISPENSA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR: Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento constitutivo 

da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua 

melhor solução e, como regra, dá base ao termo de referência a ser elaborado. Contudo, em situações não 

complexas, principalmente quando seja possível alinhar e explicitar, no próprio termo de referência, todos os 

elementos e requisitos necessários à contratação, é possível a dispensa da Elaboração de Estudo Técnico 

Preliminar. No caso concreto não há qualquer complexidade que recomende a elaboração de um Estudo 

Técnico Preliminar, tratando-se, ainda, de serviços (ou aquisição) de pequeno valor, com fundamento no inciso 

III do artigo 74 da lei 14.133/2021. Todos os elementos necessários para caracterizar o interesse público 

envolvido e o objeto, inclusive requisitos da contratação, são passíveis de constarem diretamente no termo de 

referência, ou seja, os elementos básicos do ETP constam do próprio termo de referência. Tem-se, assim, como 

dispensada a elaboração de Estudo Técnico Preliminar. 

 

3 – DO ENQUADRAMENTO LEGAL: 
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3.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações, 

especificadamente seu artigo 75, inciso II).  

3.2. O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 72, incisos I a VIII.  

3.3. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: “Quando a lei prevê hipóteses de contratação direta 

(dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará à melhor forma de 

contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e 

burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do interesse público naquela hipótese 

específica.”  

3.4. Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: “Nem sempre, é verdade, a 

licitação leva uma contratação mais vantajosa. Não pode ocorrer, em virtude da realização do procedimento 

licitatório, é o sacrifício de outros valores e princípios consagrados pela ordem jurídica, especialmente o 

princípio da eficiência.” 

3.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve ser 

pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de um 

procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a princípios 

basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros;  

3.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta mais 

vantajosa, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente do que à realização do processo 

licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à consecução do interesse público.  

 

4 – DA RAZÃO E ESCOLHA DO FORNECEDOR: 

 

4.1. Será decretada a vencedora a empresa que ofertar menor preço global e está habilitado conforme a 

documentação solicitada em edital. 

4.2.  Com vistas a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, a Administração promoverá a divulgação do 

aviso de contratação direta, pelo prazo de 03 (três) dias úteis, para fins de captação de propostas 

complementares, possibilitando que potenciais fornecedores interessados apresentassem suas ofertas em 

igualdade de condições, ampliando a competitividade possível no âmbito da contratação direta. 

Encerrado o prazo de divulgação, serão analisadas as propostas recebidas, observando-se critérios objetivos 

previamente definidos, tais como: adequação técnica ao objeto, compatibilidade do preço com os valores 

praticados no mercado, atendimento às condições de fornecimento e regularidade jurídica mínima exigida. 

 

5 – DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 
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5.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da 

Lei 14.133/2021 e foi realizado pesquisa de mercado através de Banco de Preços, sendo uma solução 

tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções Normativas, 

Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, 

complementares e sites de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sim, um meio para que 

as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e eficaz. 

 

6. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE E PRAZOS 

 

6.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice anual, cuja data-base está 

vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021. Será 

utilizado o índice IPCA. 

 

a) A data-base vinculada para o reajuste será aquela do orçamento estimado, podendo ainda, ser 

estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado 

dos respectivos insumos, nos termos do Art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer.  

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.5. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

6.8. O reajuste só pode ser realizado após 12 (doze) meses da data base, que é a data limite para 

apresentação da proposta ou do orçamento. 

6.9. No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objetivamente 

o quantum do impacto negativo na economia contratual. 

6.10. As demais regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

6.11. O prazo para reposta do pedido de reajuste, repactuação e reequilíbrio será até 20 (vinte) dias 

úteis, podendo ser prorrogado por igual período.  

6.12. O reajuste, reequilíbrio e repactuação será a pedido. Preferencialmente a solicitação deverá ser 

realizada antes da próxima prorrogação. 

 

7 - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 
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7.1. O serviço será executado em prazo não inferior a 45 dias, visto que são 200 horas de curso de formação. 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

Localidade: Será executado na cidade de Santo Estevão, nos dias, horários e local a 

serem estipulados pela contratante, bem como, quando on-line, os horários e dias 

acordados entre a contratante e a contratada. 

A CONTRATADA deverá executar o objeto utilizando-se dos materiais e equipamentos 

necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados, bem como se 

necessário for acomodação, alimentação e despesa adicionais com os treinadores. 

A CONTRATANTE se responsabilizará pelo espaço para o treinamento, dentro da cidade 

de Santo Estevão, quando presencial. 

 

8 - ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO 

  

   

    

 

     

ÍTEM DISCRIMINAÇAO UND. QUANT.  

01 

Treinamento para formação 
de no máximo 04 (quatro) 
agentes de fiscalização de 
trânsito, com carga horária de 
200 horas, em conformidade 
com o estabelecido pela 
portaria 966/22 da 
SENATRAN, no formato 
presencial e on-line 

UM 01 

 

 

Orçamento é sigiloso. 

 

9 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

8.1. A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa especializada em capacitação  

de agentes de fiscalização de trânsito a fim de atender as demandas das atividades da Administração 

Municipal de Santo Estevão.  

8.2. A contratação em tela visa dar continuidade as atividades que dão sustentabilidade à otimização e 

adequação da administração pública em suas atribuições finalísticas, vez que, o item é de extrema 

necessidade e utilizado na rotina da administração.  

8.3. Os serviços deverão serem executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, 

detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 

responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da 

Administração.  

 

10 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
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10.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos 

mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo contratado, nos termos do 

artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021.  

10.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a habilitação 

jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação fiscal, social e trabalhista 

(artigo 68) habilitação econômico-financeira (rol do artigo 69), todos da mesma legislação (Lei Federal 

14.133/2021).  

10.3. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

1. Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação); 

2. Documento de Identificação dos sócios da empresa;  

3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);   

4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal 

5. Regularidade perante a Fazenda Municipal; 

6. Regularidade perante a Fazenda Estadual; 

7. Regularidade perante a Fazenda Federal; 

8. Regularidade perante a Caixa Econômica Federal; 

9. Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

10. Certidão CEIS e CNEP; 

11. Atestado de capacidade técnica profissional e/ou operacional;  

12. Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;  

13. Declaração de que tomou conhecimento de todas as condições para o fornecimento do objeto, como 

locais, horários entre outros;  

14. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado com a previdência social previstas em lei, se for o caso.  

 

11 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

11.1. A fiscalização da contratação, decorrente desta dispensa de licitação, será acompanhada e fiscalizada 

por servidor da Administração, especialmente designados, nos termos do artigo 117 da Lei Federal 

14.133/2021.  

11.2. A contratante deverá indiciar um responsável legal, através de documento encaminhado para o e-mail 

pmsesmtt@hotmail.com ou protocolado pessoalmente no setor de licitações e contratos deste município, 

indicando os respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa 

municipalidade na execução do contrato decorrete da dispensa de licitação objeto deste termo de referência.  

 

12 – DA EXECUÇÃO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

12.1. A execução do objeto do contrato, decorrente da referida dispensa de licitação, se dará:  

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

mailto:pmsesmtt@hotmail.com
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b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

12.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 e seus incisos da Lei Federal 

14.133/21.  

12.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

 

12.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

Federal 14.133/2021.  

 

13 – RECURSOS ORCAMENTÁRIOS  

 

12.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  

PROJETO ATIVIDADE: 2.004 - QUALIFICAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE RECURSOS 

HUMANOS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 

FONTE DE RECURSOS: 1752 - Recursos Vinculados ao Trânsito 

 

14 – FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

13.1. A empresa contratada deverá ser notória em sua área de especialização, tendo cumprido todos os 

requisitos de habilitação exigidos, especialmente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 

qualificação econômico-financeira e qualificação técnica.  

 

15 – DO PRAZO CONTRATUAL  

 

O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá duração 90 (noventa) dias   

 

16 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

16.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

16.1.1. efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, 

em estrita observância das especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

16.1.3. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão 

em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

16.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 

26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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16.1.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de  05 dias, o produto com 

avarias ou defeitos; 

16.1.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

licitação; 

16.1.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

16.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

16.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato; 

16.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

16.1.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

16.1.12. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

16.2. Os bens serão fornecidos pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência. 

16.3. Os termos indicados na proposta vinculam a referida contraração. 

 

17 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

17.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

17.1.1. Receber provisoriamente o serviço disponibilizando local, data e horário e demais condições 

estabelecidas no Edital, estabelecer local adequado para o curso de formação, quando a aula for presencial; 

17.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

17.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

17.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

17.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na 

forma estabelecidos nesse termo. 

17.2.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

18 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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18.1. O Município de Santo Estevão reserva-se no direito de reclamar a execução do serviço, se esses não 

estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

18.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos contantes na Lei Federal 14.133/2021 e 

no Decreto Municipal 34/2024. 

18.3. Fica eleito o foro da Comarca de Santo Estevão como único e competente para dirimir quaisquer 

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.  

 

_____________________________________________________________ 

José Enivaldo de Jesus Souza 

 Agente de Planejamento 

 

 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de todas as 

informações necessárias à aquisição do objeto, estando presentes os elementos necessários à 

identificação do objeto e todos os critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir 

com o determinado na legislação.  
 

 

Santo Estevão, em 26 de novembro de 2025. 

 
 

____________________________________________________  

JAMYLE FERREIRA SANTOS MONTEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO  



 

 
 

 

 

 

 

 

ANEXO II  – PLANILHA PARA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

Santo Estevão- BA, _______ de _______ de 2025. 

 

 

 

OBJETO: contratação de empresa para capacitação de agentes de fiscalização de 

trânsito, em conformidade com o estabelecido pela portaria 966/22 da SENATRAN. 

 

ITEM DESCRITIVO UND QNT VALOR 

UNITARIO  

VALOR 

TOTAL 

1 Treinamento para formação de no máximo 

04 (quatro) agentes de fiscalização de 

trânsito, com carga horária de 200 horas, 

em conformidade com o estabelecido pela 

portaria 966/22 da SENATRAN, no 

formato presencial e on-line 

 UND  1 

  

 

 

 

Pelo presente, declaro concordar com os termos e condições da contratação, 

apresentadas pelo município.                

 

__________________________________ 

Assinatura do Responsável 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO:  

TELEFONE:  EMAIL: 

BANCO (NOME/Nº) AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

VALIDADE DA PROPOSTA 

DE PREÇOS: 30 dias 
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